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ATA DA NONAGÉSIMA TERCEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO 
NACIONAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

 
Do vigésimo primeiro ao vigésimo segundo dia do mês de agosto do ano de dois mil e 1 
quatorze, realizou-se a nonagésima terceira reunião ordinária do Conselho Nacional 2 
dos Direitos da Pessoa com Deficiência. Período matutino do vigésimo primeiro dia 3 
de agosto de dois mil e quatorze. Presença dos conselheiros e conselheiras: Casa 4 
Civil da Presidência da República, a titular Milena Souto M. de Medeiros; Conselhos 5 
Estaduais, o titular Dylson Ramos Bessa Junior; Conselhos Municipais, a titular Célia 6 
Regina Saldanha Diniz; Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, o suplente José 7 
Netto Estrella Neto; Ministério da Educação, a suplente Suzana Maria Brainer; 8 
Ministério da Previdência Social, o titular Raimundo N. Lopes de Souza; Ministério das 9 
Cidades, a suplente Carolina Moreira Barbosa de Brito; Ministério das Relações 10 
Exteriores, a suplente Laura Berdine Santos Delamonica; Ministério do 11 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, a suplente Andréa Duarte Lins; Ministério 12 
do Esporte, a titular Eidilamar Fátima da Silva; Ministério do Trabalho e Emprego, a 13 
titular Fernanda Maria P. Di Cavalcanti; Secretaria de Direitos Humanos, o titular 14 
Antonio José do N. Ferreira e a suplente Laíssa da Costa Ferreira. Associação 15 
Brasileira de Autismo – ABRA, a suplente Maria do Carmo Tourino; Associação 16 
Brasileira de Ostomizados – ABRASO, o titular Rubens Gil Junior; Associação de Pais, 17 
Amigos e Pessoas com Deficiência de Funcionários do Banco do Brasil e da 18 
Comunidade – APABB, o titular Pedro Leonardo da Luz Loss; Associação Nacional dos 19 
Membros do Ministério Publico de Defesa dos Direitos das Pessoas Idosas e com 20 
Deficiência – AMPID, o titular Waldir Macieira da Costa Filho; Central Única dos 21 
Trabalhadores – CUT, o titular Isaias Dias; Confederação Nacional do comercio – CNC, 22 
o titular  Janilton Fernandes Lima; Federação das Associação de Renais e 23 
Transplantados do Brasil – FARBRA, a titular Rosangela da Silva Santos; Federação 24 
Nacional de Educação e Integração dos Surdos – FENEIS,  o titular Francisco Eduardo 25 
Coelho da Rocha; Federação Brasileira das Associações de Síndrome de Down, o 26 
titular Lenir Santos; Federação Brasileira de Associações Civis de Portadores de 27 
Esclerose Múltipla – FEBRAPEM, o titular Wilson Roberto Gomiero; Federação 28 
Nacional das Apaes, o titular Adinilson Marins dos Santos e o suplente Erivaldo 29 
Fernandes Neto; Federação Nacional das Avapes – FENAVAPE, a titular Sheila 30 
Alexandre Cassin; Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, o titular Joaquin Santana 31 
Neto; Organização Nacional de Cegos do Brasil – ONCB, o titular Moises Bauer Luiz; 32 
Organização Nacional de Entidades de Deficientes Físicos – ONEDEF, a titular Carmen 33 
Lucia Lopes Fogaça. Ausências Justificadas: Ministério da Cultura; Ministério da 34 
Saúde. Ausências: Ministério da Justiça; Ministério das Comunicações; Ministério do 35 
Turismo; Ministério dos transportes; Secretaria de Política para as Mulheres; 36 
Confederação Brasileira de Desporto de Deficientes Visuais – CBDV; Conselho Federal 37 
de Engenharia e Agronomia – CONFEA; Federação Nacional das Associações 38 
Pestalozzi; Academia Brasileira de Neurologia. Feita a chamada regimental, foi 39 
verificado que havia quórum para abertura dos trabalhos. Aprovada a pauta, seguiu-se 40 



para o relatório da Comissão de Orçamento e Finanças (COF). Foi informado que a 41 
Comissão fez reunião em conjunto com a Comissão de Comunicação Social (CCS). O 42 
primeiro item foi a proposta de uma campanha de divulgação do Plano Viver sem 43 
Limite direcionado a gestores municipais e estaduais, com foco na utilização dos 44 
recursos disponíveis através do Plano. O segundo item foi referente à divulgação do 45 
Observatório do Plano Viver sem Limite através das redes sociais. O terceiro item foi a 46 
reiteração da necessidade de reunião com a Casa Civil sobre o Plano Viver sem Limite 47 
e a atualização dos respectivos dados, e a necessidade de reunião do Conade com os 48 
ministérios envolvidos no Plano. Aprovado o relatório da COF, Maria Aparecida 49 
Martinelli, do INMETRO, apresentou a certificação de produtos para pessoa com 50 
deficiência realizada pelo órgão. Foram apresentados especificamente os programas 51 
de acessibilidade no transporte rodoviário e urbano e análise de cadeiras de rodas. 52 
Após testes, nenhuma cadeira de rodas foi aprovada. A Conselheira Laíssa Costa da 53 
Secretaria de Direitos Humanos (SDH) registrou que a ABNT e a ANVISA também 54 
foram convidadas para a reunião ordinária do Conade, porém apenas o Inmetro aceitou 55 
o convite enquanto os outros órgãos sequer responderam à mensagem. Após a 56 
apresentação do Inmetro ficou definido que seria necessário convidar novamente a 57 
participação da ABNT e da ANVISA para discussão do mesmo assunto. Após o debate, 58 
seguiu-se o relatório da Comissão de Comunicação Social, cujo primeiro ponto de 59 
pauta foi a divulgação do Observatório do Plano Viver sem Limite. O segundo ponto foi 60 
referente à publicação Perfil dos Conselhos de Direitos do Brasil, com sugestões de 61 
pequenas alterações no texto. O próximo ponto foi referente à participação de um 62 
representante do Ministério do Turismo para apresentar o aplicativo Turismo Acessível 63 
em reunião no dia seguinte. Aprovado o relatório da CCS, foi apresentado o relatório da 64 
Comissão de Análise, Elaboração e Acompanhamento de Atos Normativos (CAN). O 65 
primeiro processo foi referente ao pedido de uma entidade para aumentar o valor do 66 
teto para compra de carro acessível. O segundo processo foi uma solicitação da ONCB 67 
e do Ministério Público Federal para alterar os parâmetros para concessão de 68 
aposentadoria especial para pessoa com deficiência. O terceiro processo foi uma 69 
proposta da FARBRA para alterar o Projeto de Lei No 1.178/2011. O quarto processo 70 
foi referente à ausência de semáforos sonoros em Brasília e o quinto, sobre melhora na 71 
estrutura física do Centro de Habilitação da Secretaria de Educação do Estado do 72 
Piauí. O sexto processo foi referente ao pedido de uma pessoa com deficiência da 73 
Paraíba sobre seus débitos no Conselho Regional de Biologia, para o qual ficou 74 
deliberado que será encaminhado ofício ao Conselho Regional. O sétimo processo foi o 75 
edital das eleições do Conade. Foram citados os relatores de cada caso e informado 76 
que seriam feitos os estudos para apreciação e apresentação na próxima reunião 77 
ordinária. Seguiu-se o relatório da Comissão de Articulação de Conselhos (CAC). 78 
Foram listados os números de vagas por estado para participantes do V Encontro 79 
Nacional, marcado para os dias 28 a 30 de janeiro de 2015. O ponto seguinte foi o 80 
marco regulatório dos conselhos, para qual se organizou reunião extraordinária. Após 81 
discussão, o relatório da CAC foi aprovado por unanimidade. Seguiu-se o relatório da 82 
Comissão de Políticas Públicas (CPP). Foi informado que a Secretaria Nacional de 83 
Segurança Pública do Ministério da Justiça (Senasp-MJ) fez uma apresentação acerca 84 
de uma consulta pública sobre enfrentamento a violência contra a pessoa com 85 
deficiência. Ficou deliberado que a CPP enviaria sugestão de inclusão do serviço de 86 
SMS nesses casos. O quarto processo foi solicitação da FADERS. Foi deliberado que 87 
fosse encaminhado à FADERS que, para efeitos do passe livre, se considere as 88 
pessoas com deficiência psicossocial para o acesso ao benefício. Após aprovação do 89 
relatório da CPP, a reunião foi suspensa para o almoço. Período vespertino do 90 
vigésimo primeiro dia de agosto de dois mil e quatorze. Presença dos conselheiros 91 
e conselheiras: Conselhos Estaduais, o titular Dylson Ramos Bessa Junior; Conselhos 92 
Municipais, a titular Célia Regina Saldanha Diniz; Ministério da Ciência, Tecnologia e 93 
Inovação, o suplente José Netto Estrella Neto; Ministério da Educação, a suplente 94 
Suzana Maria Brainer; Ministério da Previdência Social, o titular Raimundo N. Lopes de 95 
Souza; Ministério das Relações Exteriores, o titular Carlos Fernando Gallinal Cuenca; 96 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, a suplente Andréa Duarte 97 



Lins; Ministério do Trabalho e Emprego, a titular Fernanda Maria P. Di Cavalcanti; 98 
Secretaria de Direitos Humanos, o titular Antonio José do N. Ferreira e a suplente 99 
Laíssa da Costa Ferreira; Academia Brasileira de Neurologia, a titular Cláudia Barata R. 100 
B. Barroso; Associação Brasileira de Autismo – ABRA, a suplente Maria do Carmo 101 
Tourino; Associação Brasileira de Ostomizados – ABRASO, o titular Rubens Gil Junior; 102 
Associação de Pais, Amigos e Pessoas com Deficiência de Funcionários do Banco do 103 
Brasil e da Comunidade – APABB, o titular Pedro Leonardo da Luz Loss; Associação 104 
Nacional dos Membros do Ministério Publico de Defesa dos Direitos das Pessoas 105 
Idosas e com Deficiência – AMPID, o titular Waldir Macieira da Costa Filho; Central 106 
Única dos Trabalhadores – CUT, o titular Isaias Dias; Confederação Nacional do 107 
comercio – CNC, o titular  Janilton Fernandes Lima; Federação das Associação de 108 
Renais e Transplantados do Brasil – FARBRA, a titular Rosangela da Silva Santos; 109 
Federação Nacional de Educação e Integração dos Surdos – FENEIS,  o titular 110 
Francisco Eduardo Coelho da Rocha; Federação Brasileira das Associações de 111 
Síndrome de Down, o titular Lenir Santos; Federação Brasileira de Associações Civis 112 
de Portadores de Esclerose Múltipla – FEBRAPEM, o titular Wilson Roberto Gomiero; 113 
Federação Nacional das Apaes - Fenapae, o titular Adinilson Marins dos Santos e o 114 
suplente Erivaldo Fernandes Neto; Federação Nacional das Avapes – Fenavape, a 115 
titular Sheila Alexandre Cassin; Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, o titular 116 
Joaquin Santana Neto; Organização Nacional de Cegos do Brasil – ONCB, o titular 117 
Moises Bauer Luiz; Organização Nacional de Entidades de Deficientes Físicos – 118 
ONEDEF, a titular Carmen Lucia Lopes Fogaça. Ausências Justificadas: Confederação 119 
Brasileira de Desporto de Deficientes Visuais – CBDV; Conselho Federal de Arquitetura 120 
e Agronomia – CONFEA; Federação Nacional das Associações Pestalozzi; Ministério 121 
da Cultura; Ministério da Saúde. Ausências: Ministério da Justiça; Ministério das 122 
Comunicações; Ministério do Esporte; Ministério do Turismo; Ministério dos transportes; 123 
Secretaria de Política para as Mulheres. Os trabalhos do período da tarde se iniciaram 124 
com a apresentação de Marcos Ebenezer do Ministério do Esporte sobre a Copa do 125 
Mundo. Após debate, o Presidente do Conade solicitou que o recorte da pessoa com 126 
deficiência fosse realizado nas pesquisas de satisfação com os torcedores e torcedoras 127 
da Copa. Em seguida, Marçal Rodrigues Goulart fez uma apresentação sobre 128 
acessibilidade nos aeroportos, em particular sobre o sistema ELO, a ser implantado em 129 
2015, que liga a plataforma de embarque ao avião de maneira mais prática e versátil 130 
que o tradicional finger. Conselheiros e conselheiras parabenizaram pela iniciativa e 131 
fizeram questionamentos com relação ao calendário de implementação, sobre a 132 
situação dos aeroportos privatizados e sobre a implantação de piso tátil. Também foi 133 
perguntado se a ducha higiênica estaria entre os itens a serem disponibilizados em 134 
reformas futuras. Levantou-se também o problema do anúncio de mudança de portão 135 
somente via alto falante, impossibilitando a compreensão de surdos e pessoas com 136 
deficiência auditiva. Também foi levantado o problema da falta de sinais luminosos de 137 
emergência dentro de banheiros e demais locais do aeroporto para surdos. Foi também 138 
solicitado que a comunidade surda seja consultada quando envolver a linguagem de 139 
sinais. Após debate, o Tribunal Superior Eleitoral apresentou as normas de 140 
acessibilidade nas eleições de 2014. Foram feitas perguntas a respeito do tamanho da 141 
legenda no horário eleitoral, entre outras. Após o debate, foram apresentados os editais 142 
de convocação de conselhos e entidades para eleições. Foi sugerida a inclusão da 143 
opção de candidatura digital (online) no caso do edital dos conselhos, e a proposta foi 144 
aprovada pela plenária, a ser implementada mediante aprovação do Comitê de 145 
Tecnologia de Informação da Secretaria de Direitos Humanos.  Foram aprovados os 146 
itens a respeito da ordem dos critérios de desempate (colocando o critério de 147 
representatividade primeiro) e a aceitação de documento equivalente ao estatuto 148 
social. Foi feita proposta pela CAN para que todos os segmentos possam votar em 149 
todos os segmentos. A discussão foi adiada para o dia seguinte e assim se encerraram 150 
os trabalhos do primeiro dia da 93ª Reunião Ordinária. Período matutino do vigésimo 151 
segundo dia de agosto de dois mil e quatorze. Presença dos conselheiros e 152 
conselheiras: Conselhos Estaduais, o titular Dylson Ramos Bessa Junior; Conselhos 153 
Municipais, a titular Célia Regina Saldanha Diniz; Ministério da Ciência, Tecnologia e 154 



Inovação, o suplente José Netto Estrella Neto; Ministério da Educação, a suplente 155 
Suzana Maria Brainer; Ministério da Previdência Social, o titular Raimundo N. Lopes de 156 
Souza; Ministério das Cidades, a suplente Carolina Moreira Barbosa de Brito; Ministério 157 
das Relações Exteriores, a suplente Laura Berdine Santos Delamonica; Ministério do 158 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, a titular Eliria Bonetti Yoshida; Ministério 159 
do Trabalho e Emprego, a titular Fernanda Maria P. Di Cavalcanti; Ministério dos 160 
Transportes o titular Rodrigo Marques de Oliveira; Secretaria de Direitos Humanos, a 161 
suplente Laíssa da Costa Ferreira. Academia Brasileira de Neurologia, a titular Cláudia 162 
Barata R. B. Barroso; Associação Brasileira de Autismo – ABRA, a suplente Maria do 163 
Carmo Tourino; Associação Brasileira de Ostomizados – ABRASO, o titular Rubens Gil 164 
Junior; Associação de Pais, Amigos e Pessoas com Deficiência de Funcionários do 165 
Banco do Brasil e da Comunidade – APABB, o titular Pedro Leonardo da Luz Loss; 166 
Associação Nacional dos Membros do Ministério Publico de Defesa dos Direitos das 167 
Pessoas Idosas e com Deficiência – AMPID, o titular Waldir Macieira da Costa Filho; 168 
Central Única dos Trabalhadores – CUT, o titular Isaias Dias; Confederação Nacional 169 
do comercio – CNC, o titular  Janilton Fernandes Lima; Federação das Associação de 170 
Renais e Transplantados do Brasil – FARBRA, a titular Rosangela da Silva Santos; 171 
Federação Nacional de Educação e Integração dos Surdos – FENEIS,  o titular 172 
Francisco Eduardo Coelho da Rocha; Federação Brasileira das Associações de 173 
Síndrome de Down, o titular Lenir Santos; Federação Brasileira de Associações Civis 174 
de Portadores de Esclerose Múltipla – FEBRAPEM, o titular Wilson Roberto Gomiero; 175 
Federação Nacional das Apaes, o titular Adinilson Marins dos Santos e o suplente 176 
Erivaldo Fernandes Neto; Federação Nacional das Avapes – FENAVAPE, a titular 177 
Sheila Alexandre Cassin; Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, o titular Joaquin 178 
Santana Neto; Organização Nacional de Cegos do Brasil – ONCB, o titular Moises 179 
Bauer Luiz; Organização Nacional de Entidades de Deficientes Físicos – ONEDEF, a 180 
titular Carmen Lucia Lopes Fogaça e o suplente Mauro Eduardo Cardoso e Silva. 181 
Ausências Justificadas: Casa Civil da Presidência da República; Ministério da 182 
Cultura; Ministério da Saúde; Confederação Brasileira de Desporto de Deficientes 183 
Visuais – CBDV; Conselho Federal de Arquitetura e Agronomia – CONFEA; Federação 184 
Nacional das Associações Pestalozzi. Ausências: Ministério da Justiça; Ministério das 185 
Comunicações; Ministério do Esporte; Ministério do Turismo; Secretaria de Política 186 
para as Mulheres. Verificado o quórum para abertura e deliberações, foram retomadas 187 
as discussões sobre os editais de convocação para as eleições, em particular o debate 188 
com relação ao direito ao voto. A primeira proposta, feita pela CAN, foi que todas as 189 
entidades pudessem votar em todas as entidades. A segunda proposta, sugerida pelo 190 
Conselheiro Moisés Bauer, consistiu na divisão das áreas entre pessoas com 191 
deficiência, empregadores e comunidade científica, e que esses grupos pudessem 192 
apenas votar em representantes de seu grupo. Em regime de votação, a primeira 193 
proposta ganhou por 18 votos contra cinco. Na sequencia, a Conselheira Laíssa Costa 194 
apresentou a proposta da Secretaria de Direitos Humanos para a realização conjunta 195 
das conferências nacionais dos conselhos de direitos. Em regime de votação, a 196 
proposta foi aprovada por 25 votos contra um. Fernando Antônio Ribeiro, da SDH, fez o 197 
relato do evento América Acessível, agendado para acontecer em São Paulo de 12 a 198 
14 de novembro de 2014. Também foi anunciada pela Conselheira do Ministério de 199 
Relações Exteriores (MRE), Laura Delamonica, a criação do Comitê sobre os Direitos 200 
da Pessoa com Deficiência no âmbito do MRE. Em seguida, o Conselheiro Waldir 201 
Macieira da AMPID sugeriu a participação de representante da Comissão de Direitos 202 
Fundamentais do Conselho Nacional do Ministério Público na próxima reunião ordinária 203 
do Conade. Na sequência, foi feita apresentação da ex-Conselheira do Conade, Laís 204 
Lopes, atualmente na Secretaria Geral da Presidência, sobre o Marco Regulatório das 205 
Organizações da Sociedade Civil. Foi apresentado um retrato do setor, com fundações 206 
e associações sem fins lucrativos, os atores envolvidos na construção do projeto, a 207 
nova legislação e as mudanças decorrentes dela. Após o debate, foram encerrados os 208 
trabalhos da manhã. Período vespertino do vigésimo segundo dia de agosto de 209 
dois mil e quatorze. Presença dos conselheiros e conselheiras: Conselhos Estaduais, 210 
o titular Dylson Ramos Bessa Junior; Conselhos Municipais, a titular Célia Regina 211 



Saldanha Diniz; Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, o suplente José Netto 212 
Estrella Neto; Ministério da Educação, a suplente Suzana Maria Brainer; Ministério da 213 
Previdência Social, o titular Raimundo N. Lopes de Souza; Ministério das Cidades, a 214 
suplente Carolina Moreira Barbosa de Brito; Ministério das Relações Exteriores, o titular 215 
Carlos Fernando Gallinal Cuenca; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 216 
Fome, a titular Elyria Bonetti Yoshida; Ministério do Trabalho e Emprego, a titular 217 
Fernanda Maria P. Di Cavalcanti; Ministério dos Transportes o titular Rodrigo Marques 218 
de Oliveira; Secretaria de Direitos Humanos, a suplente Laíssa da Costa Ferreira; 219 
Associação Brasileira de Autismo – ABRA, a suplente Maria do Carmo Tourino; 220 
Associação Brasileira de Ostomizados – ABRASO, o titular Rubens Gil Junior; 221 
Associação de Pais, Amigos e Pessoas com Deficiência de Funcionários do Banco do 222 
Brasil e da Comunidade – APABB, o titular Pedro Leonardo da Luz Loss; Associação 223 
Nacional dos Membros do Ministério Publico de Defesa dos Direitos das Pessoas 224 
Idosas e com Deficiência – AMPID, o titular Waldir Macieira da Costa Filho; Central 225 
Única dos Trabalhadores – CUT, o titular Isaias Dias; Confederação Nacional do 226 
comercio – CNC, o titular  Janilton Fernandes Lima; Federação das Associação de 227 
Renais e Transplantados do Brasil – FARBRA, a titular Rosangela da Silva Santos; 228 
Federação Nacional de Educação e Integração dos Surdos – FENEIS,  o titular 229 
Francisco Eduardo Coelho da Rocha; Federação Brasileira das Associações de 230 
Síndrome de Down, o titular Lenir Santos; Federação Brasileira de Associações Civis 231 
de Portadores de Esclerose Múltipla – FEBRAPEM, o titular Wilson Roberto Gomiero; 232 
Federação Nacional das Apaes, o titular Adinilson Marins dos Santos e o suplente 233 
Erivaldo Fernandes Neto; Federação Nacional das Avapes – FENAVAPE, a titular 234 
Sheila Alexandre Cassin; Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, o titular Joaquin 235 
Santana Neto; Organização Nacional de Cegos do Brasil – ONCB, o titular Moises 236 
Bauer Luiz; Organização Nacional de Entidades de Deficientes Físicos – ONEDEF, a 237 
titular Carmen Lucia Lopes Fogaça e o suplente Mauro Eduardo Cardoso e Silva. 238 
Ausências Justificadas: Casa Civil da Presidência da República; Ministério da Cultura; 239 
Ministério da Saúde; Confederação Brasileira de Desporto de Deficientes Visuais – 240 
CBDV; Conselho Federal de Arquitetura e Agronomia – CONFEA; Federação Nacional 241 
das Associações Pestalozzi. Ausências: Academia Brasileira de Neurologia; Ministério 242 
da Justiça; Ministério das Comunicações; Ministério do Esporte; Ministério do Turismo; 243 
Secretaria de Política para as Mulheres. Os trabalhos do período vespertino se 244 
iniciaram com a apresentação do balanço do Dia D de contratação da pessoa com 245 
deficiência por Sinara Ferreira, assessora técnica do Departamento de Emprego e 246 
Salários do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). Após debate, foi feita 247 
apresentação do Ministério do Turismo sobre o Portal Acessibilidade. Após debate, o 248 
Conselheiro Carlos Cuenca do Ministério das Relações Exteriores apresentou os 249 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), incluindo o processo de negociação 250 
para elaboração dos ODS. Após os informes, que incluíram o Encontro Nacional da 251 
Associação de Ostomizados; evento sobre a aposentadoria especial para pessoas com 252 
deficiência em Santa Catarina; a despedida da conselheira Rosana Cipriano; 253 
agradecimento da publicação da edição comentada da Convenção sobre os Direitos 254 
das Pessoas com Deficiência; debate a ser realizado na Central Única dos 255 
Trabalhadores sobre a Lei 142/2013; e a criação do grupo interministerial sobre 256 
acessibilidade na cultura. Após os informes, encerraram-se os trabalhos da 93ª 257 
Reunião Ordinária do Conade.                 258 


